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 10
A QUESTA
 O AGRA� RÍA NO BRASÍL*

Paulo Alentejano

Introdução

A histo= ria da questaHo agra= ria no Brasil e=  a histo= ria da naHo realizaçaHo
da reforma agra= ria, fazendo da histo= ria agra= ria deste paí=s a histo= ria do pre-
domí=nio absoluto do latifu= ndio nas suas va= rias facetas: base do poder e da
viole5ncia no campo; bastiaHo da improdutividade da terra no Brasil; celeiro
da recente modernizaçaHo agrí=cola, conservadora, brasileira, da qual resul-
tou mais recentemente o agronego= cio. 

Buscaremos reconstituir brevemente a histo= ria da questaHo agra= ria
brasileira a partir de quatro aspectos: a legislaçaHo; a açaHo governamental; o
debate polí=tico; e a luta pela terra. Como e=  impossí=vel entender a evoluçaHo
de um aspecto sem a consideraçaHo dos demais, faremos a discussaHo inte-
gradamente, enfatizando ora um, ora outro aspecto.

Tomaremos por base uma divisaHo da histo= ria  da questaHo agra= ria
brasileira em cinco perí=odos: ate=  os anos 1950, quando a Reforma Agra= ria
naHo  e=  ainda um tema nacional  e  a  luta  pela terra  pode ser considerada
como dispersa e episo= dica; anos 1950 e 1960, quando esta se transforma
numa das principais questoH es polí=ticas do paí=s e a luta pela terra se genera-
liza; anos 1970, quando o tema e a luta saHo sufocados pela modernizaçaHo
autorita= ria; anos 1980 e 1990, quando renascem a luta e o debate, embora
em novos termos; anos 2000 em diante, quando se configura a hegemonia
do agronego= cio e mais uma vez se ressignifica a luta pela reforma agra= ria. 

As origens da questão agrária brasileira

A Lei de Terras de 1850 e=  a primeira legislaçaHo brasileira de regula-
mentaçaHo do uso e da posse da terra, pois ate=  a independe5ncia, em 1822,
regia–nos a legislaçaHo portuguesa e entre esta data e 1850 o paí=s carece de
uma efetiva legislaçaHo agra= ria, de resto desnecessa= ria numa sociedade divi-
dida entre senhores e escravos. A Lei de Terras representou a garantia da
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continuidade do monopo= lio da terra no Brasil – instituí=do pela colonizaçaHo
portuguesa a partir  das sesmarias –,  pois,  num contexto de substituiçaHo
inevita= vel da maHo de obra escrava pelo trabalho livre, o controle da terra
pelos latifundia= rios – antes dado pela posse e a repressaHo dos escravos –
passou a ser garantido via legislaçaHo agra= ria.  Assim, a legislaçaHo agra= ria
brasileira nasce sob o signo do conservadorismo, uma vez que representa a
forma de manter a terra sob o controle dos latifundia= rios e a maHo de obra
subordinada a estes, embora agora sob nova forma, a do trabalho "livre"1.

Portanto, a lo= gica colonial que instituiu o monopo= lio da terra pro-
moveu o genocí=dio dos povos origina= rios arrancados aN  força das terras em
que viviam para implantaçaHo dos latifu= ndios monocultores exportadores e
promoveu a escravizaçaHo dos amerí=ndios e africanos e seus descendentes,
se perpetuou para ale=m da colonizaçaHo. Registre–se que houve muita resis-
te5ncia dos povos origina= rios contra a conquista colonial, assim como dos
africanos contra a escravidaHo, cuja expressaHo maior foram os quilombos,
dos quais o mais famoso foi Palmares. 

Durante um se=culo, a legislaçaHo agra= ria brasileira permanece into-
cada, assim como o poder do latifu= ndio. Sob a garantia da Lei de Terras –
que subordina a exploraçaHo da terra aN  sua propriedade e garante aos pro-
prieta= rios a intocabilidade desta, mesmo que mantida improdutiva – a terra
permanece sendo, no Brasil, durante todos estes anos, instrumento de enri-
quecimento e dominaçaHo para uma minoria, enquanto que a grande massa
rural continua submetida aN  condiçoH es de exploraçaHo que pouco a diferencia
de seus antepassados escravos, mesmo quando estes saHo louros imigrantes
europeus ou pa= lidos asia= ticos.

Da mesma forma, a atuaçaHo governamental pouquí=ssimo se altera
ao longo deste perí=odo, apesar de substantivas alteraçoH es no cara= ter do Es-
tado brasileiro. Marcadamente latifundia= rio ate=  os anos 1930, o Estado bra-
sileiro adquire outra natureza a partir de entaHo, com o crescente poder da
burguesia industrial e financeira, assim como com a inclusaHo no pacto do
poder dos segmentos me=dios urbanos na fase populista.  Ísto, entretanto,
naHo implica em mudança na atuaçaHo do Estado no que se refere ao campo,
para onde a pro= pria legislaçaHo trabalhista, base do pacto populista, so=  sera=

1Na verdade, as relaçoH es de trabalho no campo brasileiro permanecem por muito tempo
sendo em grande parte apenas formalmente livres, persistindo va= rias formas de dominaçaHo
que limitam a mobilidade do trabalhador. Estas formas, alia= s, encontram–se presentes ate=
hoje, como mostram as notí=cias de trabalho escravo em fazendas localizadas nas mais diver-
sas regioH es, ate=  nas mais desenvolvidas, assim como a persiste5ncia da peonagem na Amazo5 -
nia, versaH o "moderna" do sistema de barracaH o presente no colonato nas fazendas de cafe=
paulistas do final do se=culo XÍX e iní=cio do XX. 
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estendida em 1963, quando foi criado o Estatuto do Trabalhador Rural. O
ma=ximo que o Estado brasileiro realiza saHo algumas tentativas isoladas de
colonizaçaHo em a= reas de fronteira, mas que naHo comprometem ou afetam a
estrutura de poder no campo, ao contra= rio,  saHo uma forma de amenizar
conflitos em a= reas ja=  sob o domí=nio do latifu= ndio, ao passo que cria condi-
çoH es para sua posterior expansaHo, ja=  que os colonos que desbravam as “no-
vas terras”,  desmatando–as e expulsando destas os povos indí=genas e os
quilombolas, fazem o “serviço sujo”.

A nacionalização da luta pela terra e do debate sobre a
reforma agrária

A luta contra o latifu= ndio e a contestaçaHo da legislaçaHo agra= ria – que
ja=  estavam presentes antes de 1850 com os quilombos e as rebelioH es indí=-
genas e depois da criaçaHo da Lei de Terras com Canudos, Contestado e as
revoltas de colonos nas fazendas paulistas – acentua–se sobremaneira nos
anos 1950. Organizados em sindicatos ou sob as Ligas Camponesas, os tra-
balhadores rurais brasileiros contestam crescentemente a legislaçaHo agra= -
ria brasileira e o poder absoluto dos latifundia= rios. A(  contestaçaHo dos tra-
balhadores rurais se soma a de segmentos da intelectualidade e das classes
me=dias urbanas que criticam o que chamam de irracionalidade do latifu= n-
dio, dado o cara= ter improdutivo destes, da qual resultariam inclusive entra-
ves para o avanço do desenvolvimento industrial do paí=s,  na medida em
que o atraso rural se refletiria na limitaçaHo do mercado de consumo interno
e na limitada produçaHo de alimentos e mate=ria prima. Tal contexto fez da
Reforma  Agra= ria  um  dos  temas  mais  importantes  em  debate  nos  anos
1950/60, verdadeiro centro das chamadas Reformas de Base. 

Na verdade, defrontavam–se pelo menos tre5s concepçoH es de Refor-
ma Agra= ria: a do Partido Comunista Brasileiro, que a via como uma das eta-
pas da revoluçaHo democra= tico–burguesa, destinada a eliminar os traços de
feudalismo, abrir espaço para o desenvolvimento das forças produtivas e
das contradiçoH es capitalistas e, consequentemente, possibilitar a eclosaHo da
revoluçaHo  socialista  num segundo momento;  a  dos  nacional–desenvolvi-
mentistas, que a considerava um instrumento para superar o subdesenvol-
vimento do paí=s, por criar um mercado interno capaz de sustentar o pro-
cesso de industrializaçaHo do paí=s e de aumentar a produçaHo agrí=cola a fim
de garantir o abastecimento urbano e gerar divisas via agroexportaçaHo; a
da  esquerda  revoluciona= ria,  inclusive  lideranças  das  Ligas  Camponesas,
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que concebiam a Reforma Agra= ria como a garantia da cidadania para o tra-
balhador rural e parte de um processo mais amplo de revoluçaHo socialista
no paí=s. Apesar de crescentemente se envolver na disputa pela hegemonia
da luta sindical e popular no campo, frente ao PCB e aN s Ligas, a Ígreja naHo ti-
nha na e=poca um projeto claro de Reforma Agra= ria, embora sua perspectiva
se aproximasse da vertente nacional–desenvolvimentista.

Deste debate, da mobilizaçaHo dos trabalhadores rurais e da reaçaHo
dos grandes proprieta= rios, no contexto dos atribulados anos 1960, nasceu o
Estatuto da Terra, a mais avançada legislaçaHo agra= ria criada no Brasil, mas
que paradoxalmente somente reforçou o cara= ter excludente da estrutura
agra= ria brasileira.

A modernização conservadora da agricultura brasilei-
ra

Criado no mesmo ano do Golpe Empresarial–Militar  de 1964,  no
iní=cio  do  primeiro  governo  ditatorial,  o  Estatuto  da  Terra  representava
uma resposta reformista para a crise que tomara conta do campo brasileiro
e propunha–se a combater o atraso das relaçoH es sociais e produtivas no
campo que gerava conflitos sociais  e  faziam o setor  agrí=cola  incapaz de
atender aN s necessidades crescentes da acumulaçaHo industrial. De um lado, a
nova legislaçaHo buscava dar resposta para a problema= tica dos conflitos pela
posse da terra que atingiam o campo brasileiro de forma generalizada; de
outro, resolver o problema da baixa produtividade do setor agropecua= rio
brasileiro que comprometia o abastecimento alimentar interno, a produçaHo
de mate=rias primas para a indu= stria e a geraçaHo de divisas atrave=s da agro-
exportaçaHo. A soluçaHo proposta no Estatuto era a transformaçaHo paulatina
da estrutura agra= ria brasileira de forma a eliminar tanto latifu= ndios como
minifu= ndios e organizar a ocupaçaHo do campo com base em empresas ru-
rais. Para isto, se lançaria maHo de desapropriaçoH es, mas principalmente do
mecanismo tributa= rio, visando atrave=s de tributaçoH es progressivas das ter-
ras improdutivas fazer com que os latifu= ndios improdutivos se convertes-
sem em modernas empresas rurais. Ao lado disto, previa–se a criaçaHo de
mecanismos de polí=tica agrí=cola que viabilizassem o investimento no setor,
visto que uma das principais reclamaçoH es dos grandes proprieta= rios dizia
respeito aN  penalizaçaHo do setor agrí=cola diante do industrial.

A pressaHo dos latifundia= rios, parte importante da composiçaHo po-
lí=tica que impulsionara o Golpe, acabou por produzir uma aplicaçaHo apenas
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parcial do Estatuto da Terra, fazendo com que este se convertesse unica-
mente num instrumento de modernizaçaHo dos latifu= ndios, nada produzindo
em termos de restruturaçaHo fundia= ria no paí=s. Para isto foi fundamental a
montagem do Sistema Nacional  de Cre=dito Rural (SNCR),  que viabilizou,
atrave=s do cre=dito farto e fortemente subsidiado, a modernizaçaHo dos lati-
fu= ndios.  Com isto, o setor agrí=cola capacitou–se para atender aN  demanda
urbano–industrial, assim como para garantir a forte participaçaHo do Brasil
no mercado agrí=cola internacional. O SNCR permitiu ainda a consolidaçaHo
da articulaçaHo entre os capitais industrial e agrí=cola, forjando a base para a
constituiçaHo dos complexos agro–industriais, dando unidade econo5 mica aN
aliança polí=tica entre as burguesias rural e urbana, atrave=s do processo de
territorializaçaHo do grande capital. Assim, pode–se dizer que o Estatuto da
Terra foi um dos instrumentos que possibilitou a ocorre5ncia do que se con-
vencionou chamar de modernizaçaHo conservadora,  bem como contribuiu
para aumentar a consiste5ncia interna e a força do bloco dominante no paí=s.
No bojo deste processo, tem–se, na verdade, a constituiçaHo de um novo Es-
tado no paí=s, onde ha=  uma uniaHo orga5nica entre os mais diversos setores da
burguesia, podendo–se dizer que, ao tripe=  em que se baseou o desenvolvi-
mento industrial brasileiro a partir dos 1950 (capital estatal, capital estran-
geiro e capital privado nacional), adicionou–se uma quarta perna, o grande
capital agra= rio moderno, ou que o corte rural-urbano da burguesia perdeu
significado, na medida em que houve uma fusaHo de capitais urbanos, indus-
triais e financeiros e agra= rios.

Entretanto, nem o Estatuto da Terra nem a repressaHo militar resol-
veram definitivamente a questaHo agra= ria no Brasil e, pior que isto, a moder-
nizaçaHo conservadora ampliou a concentraçaHo da terra, a exclusaHo social e a
exploraçaHo  do trabalho no campo brasileiro.  A tentativa  de  contornar  o
problema com a promoçaHo da colonizaçaHo da "terra sem homens da Ama-
zo5 nia" atrave=s dos "homens sem terra" das regioH es conflituosas so=  fez criar
mais uma a= rea de conflitos – uma vez que os incentivos fiscais concedidos
aN s  grandes  empresas  levaram–nas  tambe=m  a  buscar  terras  na  fronteira
como reserva especulativa – ale=m de produzir alguns significativos desas-
tres ambientais. 
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A retomada das lutas e dos debates sobre a reforma
agrária nos anos 1980 e 1990

Com  o  enfraquecimento  da  ditadura  empresarial–militar,  no  fim
dos anos 1970, a problema= tica agra= ria ressurgiu com força, embora com
novo conteu= do. Ao contra= rio dos anos 1950/60 quando o debate centrava–
se no cara= ter improdutivo da agricultura brasileira, agora a questaHo central
diz respeito aN  natureza excludente do modelo de desenvolvimento gestado
no campo brasileiro com fortes reflexos sobre as cidades, dado o acentuado
e5xodo rural produzido ao longo deste processo de modernizaçaHo.

A pressaHo dos trabalhadores rurais, organizados agora na CONTAG2

e principalmente no MST3 e o apoio da Ígreja – em especial da CPT4 – que se
transforma em porta–voz da causa, faz com que, no contexto da transiçaHo
representada pela Nova Repu= blica, o tema da Reforma Agra= ria ressurja, in-
clusive sob a forma de uma nova proposta legislativa. Embora se baseando
no Estatuto da Terra, o Plano Nacional de Reforma Agra= ria (PNRA) repre-
sentava um novo marco no debate da legislaçaHo agra= ria brasileira, pois se
propunha  a  efetivamente ser  um instrumento de promoçaHo  da  Reforma
Agra= ria no paí=s, coisa que o Estatuto da Terra naHo o fora.

No entanto,  se  os  trabalhadores  pressionavam e  tinham a Ígreja
como aliada, os proprieta= rios de terra tambe=m pressionavam e, ale=m de ter
mais recursos, tinham tambe=m aliados mais fortes – como, por exemplo, o
Presidente da Repu= blica, Jose=  Sarney, ele pro= prio um noto= rio latifundia= rio.
O resultado deste embate foi a desfiguraçaHo da proposta inicial do PNRA e a
inviabilizaçaHo paulatina da Reforma, em funçaHo da forte e violenta reaçaHo

2 ConfederaçaH o Nacional dos Trabalhadores na Agricultura entidade sindical que oficialmen-
te representa a totalidade dos trabalhadores rurais brasileiros, englobando assalariados e
pequenos produtores, proprieta= rios ou naH o e que assumiu a luta pela Reforma Agra= ria a par-
tir de 1979 como unificadora das lutas destes diversos segmentos. Em 2015 a Contag se di-
vidiu em duas: a sigla Contag passou a identificar a ConfederaçaH o Nacional dos Trabalhado-
res Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares, passando a representar apenas agriculto-
res e agricultoras familiares; e foi criada a Contar - ConfederaçaH o Nacional dos Trabalhado-
res (as) Assalariados (as) Rurais, para representar exclusivamente os/as assalariados/as ru-
rais. 
3 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, fundado como movimento nacional em
1984, mas cuja atuaçaHo pra= tica remonta aos u= ltimos anos da de=cada de 1970, quando orga-
niza as primeiras ocupaçoH es de terra visando pressionar diretamente pela realizaçaH o da Re-
forma Agra= ria e criticando o legalismo predominante na atuaçaHo da CONTAG. 
4 ComissaH o Pastoral da Terra, fundada em 1975 por bispos, padres, freiras e agentes pasto-
rais da Amazo5 nia, mas que se estende depois para outras regioH es do paí=s, e que age na de-
nu= ncia da viole5ncia sofrida pelos trabalhadores rurais e no apoio aN  sua organizaçaH o. 

230



BARBOZA, D. R.; BOTELHO J. (Orgs.). Lutas sociais e a ofensiva do capital no Brasil contemporâneo: desafios e estratégias de organização da classe traba-
lhadora. Uberlândia, Navegando Publicações, 2020.

dos latifundia= rios, seja atrave=s da UDR5 que promoveu o enfrentamento das
ocupaçoH es, ou de seus aliados nos poderes constituí=dos que se encarrega-
ram de sepultar o projeto de reforma - no legislativo (emendas que desfigu-
raram o Plano), no executivo (via burocracia do ÍNCRA6 ou boicote presi-
dencial aN s açoH es de desapropriaçaHo) e no judicia= rio (onde juí=zes para defen-
der o direito "sagrado" aN  propriedade nunca faltaram).

O resultado disto foi,  mais uma vez, a naHo realizaçaHo da Reforma
Agra= ria, fato que se agravou ainda mais em 1988 quando da elaboraçaHo da
nova ConstituiçaHo. Muitos apontam como um grande ganho o fato da Refor-
ma Agra= ria ter se tornado pela primeira vez mate=ria constitucional, pore=m
isto se fez aN s custas de sua imobilizaçaHo. Organizados no CentraHo7, os defen-
sores do latifu= ndio impuseram uma grande derrota aos defensores da Re-
forma Agra= ria, pois a amplitude e a vaguidade das definiçoH es de proprieda-
de improdutiva e funçaHo social da propriedade daHo margem ao questiona-
mento de qualquer desapropriaçaHo, inviabilizando na pra= tica a realizaçaHo
da restruturaçaHo fundia= ria do paí=s. Embora a Lei Agra= ria de 1993 represen-
te um avanço em relaçaHo aN  ConstituiçaHo,  por restringir mais tais noçoH es,
permanece a abertura para os questionamentos judiciais das desapropria-
çoH es, fazendo com que as restriçoH es aN  realizaçaHo da Reforma Agra= ria man-
tenham–se grandes.  

O  tema da Reforma Agra= ria  sofreu  significativo esvaziamento no
iní=cio dos anos 1990, naHo porque os problemas da estrutura agra= ria brasi-
leira tenham sido resolvidos,  mas porque a mobilizaçaHo social em torno
desta sofreu certo refluxo entre 1988 e 1994. O refluxo deveu–se funda-
mentalmente ao desa5nimo resultante das derrotas sucessivas no PNRA e na
ConstituiçaHo, assim como da viole5ncia da açaHo da UDR. Entretanto, o debate
em torno das eleiçoH es presidenciais de 1994 e principalmente a ofensiva do
MST em 1995, com sua ta= tica de "ocupar, resistir, produzir", recolocaram o
tema em evide5ncia, numa de=cada marcada por uma forte crise da agricultu-
ra brasileira, com a fale5ncia generalizada de agricultores e agroindu= strias,
no  rastro  das  medidas  neoliberais  que  retiraram  subsí=dios,  reduziram

5UniaH o  Democra= tica  Ruralista,  entidade fundada para  combater a  realizaçaH o  da Reforma
Agra= ria no paí=s e que se notabilizou pela agressividade e pela realizaçaHo de leiloH es para an-
gariar fundos para a compra de armas e a organizaçaHo de milí=cias populares para se contra-
por aN  açaH o do MST. 
6Ínstituto Nacional de ColonizaçaH o e Reforma Agra= ria, o= rgaH o oficial responsa= vel pela polí=tica
de reforma agra= ria.
7Bloco parlamentar suprapartida= rio que, apesar do nome, representava a direita no Con-
gresso Constituinte. 
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cre=ditos e expuseram a agricultura aN  competiçaHo de outros paí=ses com a re-
duçaHo de taxas alfandega= rias.

Sob forte pressaHo polí=tica,  em especial  apo= s  os massacres de Co-
rumbiara e Eldorado dos Caraja= s, o governo Fernando Henrique Cardoso foi
obrigado a acelerar e ampliar a criaçaHo de assentamentos, pois havia gene-
ralizado apoio popular aN  reforma agra= ria e ao MST. Ísto foi facilitado pela
queda generalizada do preço da terra no paí=s na de=cada de 1990, resultado
do desmonte das polí=ticas de apoio aN  agricultura e da fale5ncia generalizada
de agricultores (DELGADO, 2012). 

Este contexto permitiu que novas interpretaçoH es aflorassem, dando
um novo cara= ter ao debate sobre a Reforma Agra= ria nos anos 1990. Confi-
guraram–se quatro formas de se encarar a questaHo da Reforma Agra= ria. De
um lado ela era vista como uma polí=tica secunda= ria e marginal destinada a
resolver tensoH es  apontadas como localizadas.  De outro,  concebida como
uma polí=tica importante, pore=m de cara= ter meramente social, tendo a for-
ma de uma polí=tica compensato= ria destinada a garantir um mí=nimo de dig-
nidade aN  massa de trabalhadores rurais excluí=dos dos benefí=cios do proces-
so de modernizaçaHo da agropecua= ria brasileira. Numa terceira perspectiva,
a Reforma Agra= ria era encarada como uma polí=tica distributiva acoplada a
uma alteraçaHo nos rumos da polí=tica agrí=cola que permitiria o desenvolvi-
mento da agricultura familiar, forjando uma estrutura bimodal so= lida no se-
tor. Por u= ltimo, a Reforma Agra= ria era considerada parte do processo de re-
definiçaHo das caracterí=sticas do modelo de desenvolvimento em curso no
paí=s.

Diante desse debate, depois de passar todo o perí=odo do primeiro
governo encurralado pela ofensiva dos movimentos sociais, naHo tendo con-
seguido e5xito em suas tentativas de jogar a sociedade contra  o MST,  ao
mesmo tempo em que procurava convencer a opiniaHo pu= blica de que esta-
va realizando a “maior reforma agra= ria da histo= ria”8, FHC mudou de ta= tica
no segundo governo, elegendo as esferas econo5 mica e ideolo= gica como as
centrais no enfrentamento com o Movimento. 

Ao mesmo tempo, o governo buscou medidas de desmobilizaçaHo da
luta pela terra e repressaHo e contençaHo dos movimentos. De um lado, aca-

8 A publicidade veiculada na televisaH o afirmava que o governo assentava 1 família a cada
cinco minutos.  Ora, considerando que havia 4,8 milhões de famílias sem terra, seriam
necessa= rios 48 anos para resolver o problema, caso naH o surgisse mais nenhuma famí=lia sem
terra no paí=s. Ale=m disso, afirmava ser aquela a maior reforma agra= ria da histo= ria, com 8
milhões de hectares desapropriados. Ora, isto representaria apenas 7% de todas as ter-
ras ociosas do paí=s, segundo o pro= prio ÍNCRA, e somente 2,7% de todas as terras em poder
do latifúndio no Brasil. Bela reforma agra= ria...
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bou com o Programa de Cre=dito Especial para a Reforma Agra= ria, recurso
que se mostrou fundamental para garantir uma mí=nima viabilidade econo5 -
mica dos assentamentos. De outro, instituiu a “reforma agra= ria de merca-
do”, ao criar o Banco da Terra e definir que a aquisiçaHo de terras deveria
passar a ser predominantemente um ato direto de negociaçaHo entre sem
terras e fazendeiros interessados em se desfazer destas9.

Ale=m disso, encurtou o prazo de emancipaçaHo dos assentamentos e
consequentemente o tempo para que os assentados começassem a pagar
pelo acesso aN  terra. Tudo isto conformou um conjunto de medidas que ob-
jetivaram demonstrar para a sociedade a inviabilidade econo5 mica da refor-
ma agra= ria, para assim enfraquecer os movimentos sociais que lutam por
terra.  

Foi  nesse  cena= rio  que,  articuladamente,  governo,  latifundia= rios,
grandes empresas do setor agropecua= rio e mí=dia, iniciaram uma massiva
campanha de desmoralizaçaHo e criminalizaçaHo do MST e de construçaHo de
uma imagem positiva do agribusiness, logo rebatizado de agronego= cio para
tornar mais palata= vel essa nova imagem.

A construção da hegemonia do agronegócio e a nova
reconfiguração da luta pela terra

A palavra agronego= cio e=  recente na lí=ngua portuguesa, naHo existia
ate=  os anos 1990. Trata–se de uma traduçaHo da palavra inglesa agribusiness.
A pro= pria AssociaçaHo Brasileira do Agronego= cio – ABAG – era denominada
AssociaçaHo  Brasileira  do Agribusiness  ate=  os  anos  2000.  A  mudança fez
parte  de  uma  estrate=gia  de  marketing  para  popularizar  a  noçaHo  de
agronego= cio. 

A noçaHo de agribusiness foi cunhada originalmente nos Estados Uni-
dos por John Davis e Ray Goldberg, na de=cada de 1950, e incorporado ao
vocabula= rio polí=tico brasileiro em 1993, quando da fundaçaHo da ABAG. Tre5s
anos antes, Ney Bittencourt de Araujo, Ívan Wedekin e Luiz Antonio Pinazza
publicaram o livro “Complexo agroindustrial – o agribusiness brasileiro”, no
qual empregam pioneiramente a palavra agribusiness na ana= lise do campo
brasileiro. Mas seu uso permaneceu restrito ao longo dos anos 1990.  

Este  processo  coincide  com  uma  guinada  na  economia  do  paí=s.
9 Diga–se de passagem, que este e=  um grande nego= cio para os fazendeiros, na medida em
que, com o preço da terra desvalorizada como esta=  hoje, vender terras para sem terras que
teraH o linha de cre=dito especí=fica para isto significara=  uma das poucas, senaH o a u= nica, alterna-
tiva de capitalizaçaH o destes fazendeiros. 
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Pressionado pela crise cambial de 1998/1999, o governo estimulou as ex-
portaçoH es como forma de obter saldos na balança comercial para pagar as
dí=vidas do paí=s. Entre os setores estimulados estava o agronego= cio, livre do
pagamento de impostos sobre a exportaçaHo de produtos prima= rios, desde a
Lei Complementar 87/1996 (BRASÍL, 1996), conhecida como Lei Kandir. 

Configura–se, a partir de entaHo, um movimento para elevar o agro-
nego= cio aN  condiçaHo de um dos pilares da economia brasileira, ao mesmo
tempo em que a reforma agra= ria e=  apresentada como anacro5 nica e os movi-
mentos sociais do campo como violentos e atrasados. 

Com o aumento da demanda mundial das chamadas  commodities,
na de=cada de 2000, impulsionado pelo crescimento da economia chinesa, as
exportaçoH es  brasileiras  de  produtos  agropecua= rios  se  expandiram  forte-
mente em quantidade e valor e o agronego= cio foi se fortalecendo cada vez
mais. O valor me=dio anual das exportaçoH es passou de 50 bilhoH es de do= lares
no perí=odo 1995/99 para cerca de 200 bilhoH es no final da de=cada de 2000,
com a participaçaHo dos produtos ba= sicos passando de 25% para 45% da
pauta de exportaçoH es em 2010 e,  somados aos semimanufaturados,  este
nu= mero passa para 54,3%, configurando a reprimarizaçaHo do come=rcio ex-
terior (DELGADO, 2012, p. 95). 

Esta  estrate=gia  polí=tica  de  ancorar  a  economia na exportaçaHo  de
commodities naHo foi exclusiva do Brasil, disseminando–se por toda a Ame=ri-
ca Latina, configurando o que Svampa (2013) denominou de “consenso das
commodities”, quer dizer, uma espe=cie de consenso polí=tico e ideolo= gico de
que a u= nica via legí=tima ou possí=vel para o desenvolvimento e=  atrave=s da
exploraçaHo intensiva e em grande escala de recursos naturais para a produ-
çaHo de produtos prima= rios.

Para este crescimento do agronego= cio contribuiu, decisivamente, a
adoçaHo de um conjunto de polí=ticas: trabalhistas, que promoveram a flexibi-
lizaçaHo das relaçoH es de trabalho; ambientais, cujos marcos regulato= rios fo-
ram revisados; de infraestrutura, sobretudo escoamento da produçaHo; de
ordenamento territorial e regularizaçaHo fundia= ria; e de financiamento (HE-
REDÍA; LEÍTE; PALMEÍRA, 2010). 

Mas o principal embate se deu em torno do ÍÍ Plano Nacional de Re-
forma Agra= ria, elaborado a partir da pressaHo dos movimentos sociais rurais
sobre o governo Lula, baseado na cobrança do compromisso da sua candi-
datura com a reforma agra= ria, mas tambe=m pela percepçaHo de que a com-
posiçaHo do governo apontava para a paralisia da reforma agra= ria, dada a
presença de representantes do patronato rural  e agroindustrial  entre os
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ministros do governo Lula, refletindo o conservador arco de alianças cons-
truí=do pelo PT sob o argumento da governabilidade.

Pressionado, o governo Lula criou um grupo de trabalho para ela-
boraçaHo de uma proposta preliminar de um novo Plano Nacional de Refor-
ma Agra= ria,  envolvendo  estudiosos  da  questaHo  agra= ria  e  representantes
dos movimentos sociais. Este grupo elaborou uma proposta de Plano Naci-
onal de Reforma Agra= ria que foi posteriormente alterada, resultando no ÍÍ
PNRA, um Plano tí=mido, embora conceitualmente bem elaborado.

Podemos compreender esta açaHo do governo a partir de dois aspec-
tos: em primeiro lugar, a composiçaHo polí=tica do governo Lula naHo permitia
uma opçaHo clara e efetiva pela realizaçaHo de uma reforma agra= ria massiva,
uma vez que na base de apoio do governo, assim como no pro= prio ministe= -
rio, havia forças ligadas aos interesses do latifu= ndio e do agronego= cio no
Brasil, tais como os ministros da Agricultura e do Desenvolvimento e Co-
me=rcio Exterior do primeiro mandato; em segundo lugar, ha=  que levar em
consideraçaHo  as restriçoH es  orçamenta= rias  derivadas da adesaHo  aN s  regras
dos organismos financeiros internacionais, especialmente no que diz res-
peito  aN  geraçaHo  do  supera=vit  prima= rio  destinado aN  garantia  de  reservas
para o pagamento dos juros da dí=vida externa. Assim, por razoH es polí=ticas e
econo5 micas o governo definiu–se pela limitaçaHo da reforma agra= ria e ape-
lou para o marketing. Fabricou nu= meros e difundiu a falsa ideia de que a re-
forma agra= ria estaria finalmente sendo realizada e agora com qualidade.
Segundo o governo, 381.419 famí=lias foram assentadas de 2003 a 2006, o
que representaria um recorde histo= rico, ale=m de terem sido beneficiadas
com mais recursos para construçaHo da moradia e cre=dito para os primeiros
plantios. O que estes nu= meros escondem e=  que o governo juntou na mesma
conta famí=lias que foram realmente assentadas em a= reas desapropriadas,
famí=lias que foram assentadas em lotes vazios de assentamentos antigos,
famí=lias que ja=  viviam na terra e tiveram sua situaçaHo reconhecida, algumas
em a= reas pertencentes ha=  anos a governos estaduais e outras em a= reas pu= -
blicas que sofreram regularizaçaHo fundia= ria, bem como famí=lias que foram
assentadas em terras compradas e em terras pu= blicas. Portanto, o governo
Lula chamou de reforma agra= ria coisas taHo distintas quanto regularizaçaHo
fundia= ria e colonizaçaHo, com um u= nico propo= sito: propaganda.   

Mais grave, repetindo uma estrate=gia traçada desde o governo FHC,
o governo Lula concentrou as açoH es da chamada “reforma agra= ria” na Ama-
zo5 nia, onde se encontram mais de 70% das famí=lias assentadas no perí=odo.
Ísto indica que o governo naHo enfrentava o latifu= ndio onde este se encontra
mais consolidado (Centro–Sul e Nordeste), ale=m de favorecer a expansaHo
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do agronego= cio em direçaHo aN  Amazo5 nia, pois os assentados abrem a a= rea, fi-
cam com a culpa pelo desmatamento, e depois repassam as a= reas para os
latifundia= rios, dadas as dificuldades de reproduçaHo das famí=lias em a= reas
taHo distantes do mercado e com preca= ria infraestrutura. Desta forma, o go-
verno fez duplamente o jogo do agronego= cio, ao mesmo tempo em que fez
propaganda da reforma agra= ria.

No segundo governo Lula e nos governos Dilma, o abandono da re-
forma agra= ria e a hegemonia do agronego= cio so=  aumentaram. Os dados so-
bre a criaçaHo de assentamentos mostram isso nitidamente, pois, apo= s 2005,
ha=  uma queda generalizada. 

Gráfico 1 – Brasil – Assentamentos Criados e Reconhecidos – 1985–2019

Fonte: Íncra. Organizado pelo Autor

Como resultado da expansaHo do agronego= cio, o Censo Agropecua= rio
do ÍBGE de 2017 apontou que os estabelecimentos agropecua= rios com mais
de 1.000 hectares (ha) aumentaram ainda mais a a= rea sob seu controle, que
ja=  era de absurdos 45% segundo o Censo de 2006 e agora e=  de 47,5%. Ísso
para um total de apenas 1% dos estabelecimentos, pouco mais de 50 mil de
um total de mais de 5 milhoH es. Foram 16,5 milhoH es de ha a mais incorpora-
dos pelos grandes, enquanto os menores estabelecimentos, que te5m ate=  dez
hectares,  representam 50,2% do nu= mero total  de estabelecimentos,  mas
ocupam apenas 2,3% da a= rea. Essa inomina=vel concentraçaHo fundia= ria se-
gue inalterada, configurando talvez a principal marca histo= rica do campo
brasileiro. Ínaugurada com o instrumento colonial das sesmarias, foi inten-
sificada pela Lei de Terras de 1850, se manteve intacta pelos sucessivos
bloqueios impostos aN  reforma agra= ria na histo= ria do paí=s e vem aumentan-
do no rastro da expansaHo do agronego= cio.
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Segundo dados do ÍBGE (2020a),  entre  1990 e 2018,  a  plantada
com lavouras no Brasil  aumentou de 53.152.446 ha para 78.502.422 ha.
Entretanto, o aumento concentrou–se basicamente em tre5s produtos volta-
dos prioritariamente para exportaçaHo ou transformaçaHo industrial, as cha-
madas  commodities – soja,  cana e milho. A a= rea plantada com estes tre5s
produtos passou de 27,2 milhoH es de ha em 1990 para 61,43 milhoH es de ha,
um crescimento de 34,2 milhoH es de ha. Por outro lado, a produçaHo de tre5s
alimentos ba= sicos para a alimentaçaHo dos brasileiros, arroz, feijaHo e mandi-
oca, diminuiu de 11,44 milhoH es de ha em 1990 para 6,04 milhoH es de ha,
uma reduçaHo de 5,4 milhoH es de ha.

Gráfico 2 – A� rea plantada com Alimentos Ba= sicos e
Commodities – MilhoH es de ha – Brasil – 1990–2018

Fonte: ÍBGE. Organizado pelo Autor.

Gráfico 3 – A� rea plantada com Alimentos Ba= sicos e
Commodities por Cultura– MilhoH es de ha – Brasil –
1990–2018

Fonte: ÍBGE. Organizado pelo Autor.
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Quando observamos especificamente cada uma dessas seis cultu-
ras, a soja destaca–se com um crescimento de 11,58 milhoH es de ha em 1990
para 34,83 milhoH es de ha em 2018, ou seja, mais do que triplicou a a= rea
plantada com essa cultura. Ja=  a a= rea plantada com milho passou de 12,02
para 16,54 milhoH es de ha e a a= rea com cana aumentou de 4,32 para 10,06
milhoH es de ha no mesmo perí=odo. 

Por outro lado, a a= rea destinada aN  produçaHo de feijaHo caiu de 5,3
para 2,95 milhoH es de ha; a de arroz de 4,16 para 1,87 milhoH es de ha e a de
mandioca de 1,98 para 1,22 ha no mesmo perí=odo.  

Vale destacar adicionalmente que entre 1990 e 2018, a soja ultra-
passou o milho em termos de a= rea plantada, assumindo a condiçaHo de mai-
or lavoura do paí=s. Foi tambe=m a cultura com maior crescimento em ter-
mos proporcionais, triplicando a a= rea plantada. 

Outro dado revelador dos caminhos da produçaHo agropecua= ria bra-
sileira e=  o relativo aN  expansaHo da criaçaHo de bovinos no Brasil,  atividade
que se caracteriza pelo cara= ter extensivo, e cujo nu= mero de cabeças (213,5
milhoH es) ja=  e=  maior que o nu= mero de brasileiros (210 milhoH es). Neste caso,
observamos que a criaçaHo de bovinos expandiu–se em todas as regioH es do
paí=s, mas com destaque para a Amazo5 nia, onde a expressaHo foi mais signifi-
cativa, passando de 17,8% do rebanho brasileiro em 1990 para 40,6% em
2018. 

Por fim, vale registrar tambe=m o grande crescimento da produçaHo
de madeira no paí=s a partir da silvicultura, isto e= , a produçaHo em escala in-
dustrial de a= rvores para fabricaçaHo de papel e celulose ou carvaHo vegetal,
ou ainda madeira para a indu= stria moveleira, da construçaHo civil, entre ou-
tros usos.

A comparaçaHo entre o crescimento da populaçaHo brasileira e o cres-
cimento da produçaHo agrí=cola revela uma acentuaçaHo da insegurança ali-
mentar no paí=s. Entre 1991 e 2020, a populaçaHo brasileira cresceu 40%. No
mesmo  perí=odo,  a  produçaHo  de  arroz  aumentou  58,3%  e  a  de  feijaHo
30,527%, ou seja, a de arroz superou o crescimento populacional, mas a de
feijaHo ficou abaixo deste, o que significa dizer que caiu a disponibilidade de
feijaHo por habitante, o que explica que este produto seja importado hoje ate=
da  China.  O  caso  da  mandioca  e=  ainda  pior,  pois  a  produçaHo  diminuiu
27,5%. Por outro lado, a produçaHo de milho cresceu 285,5%, a de cana–de–
açu= car 184,3% e a de soja 492,5%, o que confirma a prioridade da agricul-
tura brasileira atual pelos produtos voltados para exportaçaHo ou a produ-
çaHo de mate=rias primas para a indu= stria em detrimento da produçaHo de ali-
mentos para a populaçaHo. 
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Todos esses dados apontam para a ampliaçaHo de nossa insegurança
alimentar, decorrente de um modelo produtivo que expande a produçaHo de
commodities em detrimento da produçaHo de alimentos, fortalece o agrone-
go= cio e naHo a agricultura, muito menos uma agricultura de base camponesa
e agroecolo= gica. Hoje, quando vemos a disparada dos preços dos alimentos,
como arroz e feijaHo, as razoH es saHo evidentes.

Outra contradiçaHo do modelo do agronego= cio refere–se aN  destruiçaHo
da natureza que se reflete, por exemplo, no avanço do desmatamento. Se-
gundo dados do ÍBGE (2020b), temos o seguinte cena= rio em relaçaHo aos
grandes biomas brasileiros: a a= rea desflorestada se aproxima hoje dos 20%
da a= rea florestal original da Amazo5 nia; por sua vez, da Mata Atla5ntica, res-
tam apenas 12% da a= rea total, do Pampa, 46%, do Cerrado, 51%, da Caatin-
ga, 54% e do Pantanal, 85%. Entretanto, a maior expansaHo recente do des-
matamento tem se concentrado no Cerrado e na Amazo5 nia.

Ja=  no que diz respeito aos agroto= xicos, o uso cada vez mais intenso
transformou o Brasil no maior consumidor mundial desde o ano de 2008.
Os dados abaixo mostram que a venda de agroto= xicos no Brasil cresceu do
patamar de 300 mil toneladas no iní=cio dos anos 2000 para uma me=dia de
900 mil toneladas entre 2012 e 2015, triplicando o volume de vendas, evi-
denciando o quaHo insustenta=vel e=  a agricultura brasileira.  

Gráfico 4 – Agroto= xicos Vendidos (Mil Toneladas) – Brasil – 2000–2015

Fonte: SÍNDAG/Sindiveg – Compilados pela Campanha Permanente Contra os
Agroto= xicos e Pela Vida. Organizado pelo Autor.

Estamos, pois, diante de novas contradiçoH es derivadas da hegemo-
nia do agronego= cio, definido por Delgado (2006, p.1) como uma “[...] associ-
açaHo do grande capital agroindustrial com a grande propriedade fundia= ria,
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sob patrocí=nio fiscal, financeiro e patrimonial do estado”. Acrescentamos a
sustentaçaHo polí=tico–ideolo= gica da grande mí=dia empresarial  como outra
base fundamental do agronego= cio – naHo aN  toa, os grandes grupos empresa-
riais da mí=dia integram a ABAG. Tais contradiçoH es contribuí=ram para res-
significar a luta pela terra no Brasil.

A luta  pela  terra  no Brasil,  apo= s  a  Ditadura Empresarial–Militar,
tem no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) seu princi-
pal protagonista. Nos anos 1980, quando surgiu, o MST se notabilizou por
colocar as ocupaçoH es de terra como principal ta= tica de luta pela terra e pela
reforma agra= ria. Ainda nos anos 1980, decidiu manter articulados no mes-
mo movimento os que seguiam lutando pela terra e os que ja=  a haviam con-
quistado, os assentados, incorporando outras lutas aN s suas reivindicaçoH es,
como a construçaHo de escolas nos assentamentos e o apoio financeiro aN
produçaHo. Nos anos 1990, o MST, ale=m de se expandir para quase todo o
paí=s, multiplicou as ocupaçoH es de terra e promoveu grandes marchas am-
pliando seu poder de pressaHo polí=tica e sua influe5ncia sobre a sociedade
brasileira. Mas os anos 1990 foram tambe=m o do maior massacre sofrido
por militantes do Movimento,  o  de Eldorado dos Caraja= s,  em 1996.  Nos
anos  2000,  o  Movimento passou a  incorporar  perspectiva  agroecolo= gica
como orientaçaHo para a organizaçaHo social e produtiva dos assentamentos
e, na de=cada de 2010, a buscar estreitar as relaçoH es com a populaçaHo das ci-
dades, atrave=s da criaçaHo de feiras e espaços de comercializaçaHo nos gran-
des centros urbanos do paí=s. Assim, o MST foi passo a passo se transfor-
mando e reconfigurando a luta pela reforma agra= ria no paí=s. 

Mas naHo so=  as mudanças na atuaçaHo do MST marcaram a reconfigu-
raçaHo da luta pela terra e pela reforma agra= ria no Brasil, os dados sobre a
viole5ncia no campo levantados pela CPT e publicados anualmente no Ca-
derno Conflitos no Campo Brasil10 mostram que houve grandes inflexoH es
nos conflitos no campo nos u= ltimos anos. 

O  Gra= fico  5,  abaixo,  aponta  para  o  crescimento  dos  conflitos  no
campo brasileiro nos u= ltimos anos, sendo que em 2019 tivemos o maior nu= -
mero de conflitos da de=cada, com aumento de 23% em relaçaHo ao ano de
2018. Ale=m disso, houve aumento dos conflitos por terra entre os conflitos
no campo na u= ltima de=cada. Entre 2007 e 2009 os conflitos por terra repre-
sentavam 40% a 50% dos conflitos no campo, este patamar mudou para
50% a 65% entre 2010 e 2015 e pulou para mais de 70% em 2016, man-
tendo–se neste patamar nos anos de 2017 e 2019, com leve oscilaçaHo para
65% em 2018.
10 A esse respeito, consultar CPT (2020).

240



BARBOZA, D. R.; BOTELHO J. (Orgs.). Lutas sociais e a ofensiva do capital no Brasil contemporâneo: desafios e estratégias de organização da classe traba-
lhadora. Uberlândia, Navegando Publicações, 2020.

Gráfico 5 –  Conflitos no Campo e Conflitos por Terra no Brasil  – 2007–
2019

Fonte: CPT. OrganizaçaHo do Autor.

Vale registrar ainda o crescimento dos conflitos por terra em ter-
mos absolutos, pois estes passaram dos 1.000 casos pela primeira vez em
uma de=cada em 2016, o que se repete em 2019, quando atinge o pico de
1254 conflitos.

Ja=  o Gra= fico 6 mostra que a maior parte dos conflitos por terra naHo
foi resultante de açoH es dos movimentos sociais, como ocupaçoH es de terra,
como apregoam certas vozes ligadas aos interesses do agronego= cio, mas de
açoH es de despejo, expulsaHo, enfim, açoH es protagonizadas pelo capital/lati-
fu= ndio na sua sanha de se apropriar de mais e mais terras. Os dados apon-
tam para a reduçaHo do percentual de ocupaçoH es em relaçaHo ao total dos
conflitos por terra,  caindo de um patamar superior a 50% entre 2007 a
2009 para um padraHo entre 20 a 30% entre 2010 e 2015, para menos de
20% entre 2016 e 2018 e para menos de 5% em 2019. Ísto demonstra que
os povos do campo estaHo sendo ví=timas de um brutal aumento da viole5ncia
no açambarcamento de terras que tem caracterizado o capitalismo global
na u= ltima de=cada. As 43 ocupaçoH es de terra realizadas em 2019 saHo o me-
nor nu= mero desde que a CPT começou a registrar tais ocorre5ncias em 1988
e a queda de 70% no nu= mero de ocupaçoH es entre 2018 e 2019 revela tam-
be=m a decisaHo dos movimentos sociais do campo de evitar confrontos dian-
te das reiteradas promessas de repressaHo e do estí=mulo aN  viole5ncia por par-
te do governo Bolsonaro. 
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Gráfico 6 – Conflitos por Terra e OcupaçoH es de Terra no Brasil – 2007–
2019

    Fonte: CPT. OrganizaçaHo do Autor.

Em estudo recentemente concluí=do, CUÍN (2018) reforça estes ar-
gumentos ao mostrar a dissociaçaHo nos u= ltimos quinze anos entre a viole5n-
cia e a capacidade de enfrentamento desta por parte dos movimentos e po-
vos do campo. As açoH es dos movimentos sociais e povos do campo, repre-
sentadas por Acampamentos, OcupaçoH es e Retomadas de Terra, caí=ram de
um patamar superior a 600 açoH es em 2003 para menos de 200 em 2017.
Por outro lado, os dados sobre Viole5ncia do Poder Pu= blico e Viole5ncia do
Poder Privado mostram que as açoH es de despejo e expulsaHo aumentaram
nos u= ltimos anos,  principalmente as protagonizadas pelo poder privado,
isto e= , as açoH es diretas, violentas e arbitra= rias do agronego= cio contra os po-
vos do campo para se apropriar das terras ocupadas por estes. As açoH es de
despejo, que haviam caí=do sucessivamente entre 2004 e 2008, de um pata-
mar de 300 açoH es para pouco mais de 100, passaram a crescer novamente a
partir de entaHo, ultrapassando o patamar de 250 açoH es nos u= ltimos dois
anos. Trata–se, nesse caso, de uma açaHo articulada entre o Estado brasileiro
e o capital/latifu= ndio para retirar “legalmente” os trabalhadores das terras
que ocupam, via ordens judiciais e acionamento das forças policiais para o
cumprimento dessas ordens de despejo exaradas pelo poder judicia= rio. Ja=
as açoH es de expulsaHo empreendidas pelo poder privado, que oscilaram en-
tre 150 e 200 ocorre5ncias entre 2003 e 2015, aumentaram nos u= ltimos dois
anos, ultrapassando o patamar de 200 ocorre5ncias. Neste caso, trata–se da
açaHo de jagunços, ou sua expressaHo moderna, as firmas de segurança priva-
da,  que a mando de fazendeiros  retiram na marra os trabalhadores das
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suas terras, naHo sendo raros os casos em que estas açoH es resultam em vio-
le5ncias adicionais como assassinatos.

Os mapas 1 e 2, abaixo, tambe=m elaborados por CUÍN (2018), ale=m
de corroborarem a conclusaHo anterior acerca do crescimento da viole5ncia
no  campo,  permitem  ainda  identificar  a  concentraçaHo  espacial  desta  na
Amazo5 nia, ao passo que no Centro–Sul e no Nordeste prevalecem as açoH es
dos movimentos sociais11.

Mapa 1 – AçoH es dos Movimentos e Povos do Campo x Viole5ncia dos Pode-
res Pu= blico e Privado – Brasil 2003–2009

11 Consideramos que a regionalizaçaH o do territo= rio brasileiro que mais ajuda a compreender
a dina5 mica dos conflitos pela terra no Brasil e=  a que subdivide o paí=s em tre5 s regioH es, Ama-
zo5 nia (estados da RegiaH o Norte, Mato Grosso e MaranhaH o), Centro–Sul (estados das regioH es
Sul e Sudeste, Goia= s, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal) e Nordeste (estados da RegiaH o
Nordeste, exceto o MaranhaH o).  Para uma explicaçaH o detalhada desta opçaH o metodolo= gica,
ver: Alentejano, Leite, Porto–Gonçalves (2013).  
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No Mapa 1, observa–se que, com raras exceçoH es, entre 2003 e 2009
as açoH es dos movimentos e povos do campo saHo predominantes no Nordes-
te e no Centro–Sul, ao passo que a viole5ncia dos poderes pu= blico e privado
predomina na Amazo5 nia.   

Mapa 2 – AçoH es dos Movimentos e Povos do Campo x Viole5ncia dos Pode-
res Pu= blico e Privado – Brasil 2010–2017

Ja=  o Mapa 2 revela, ale=m do crescimento generalizado da viole5ncia e
do refluxo das açoH es dos movimentos, a concentraçaHo dessas açoH es violen-
tas na Amazo5 nia, com destaque para os estados do MaranhaHo, do Amapa= ,
de Rondo5 nia e do Acre.
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Na contramaHo do avanço do agronego= cio, a defesa da reforma agra= -
ria e da justiça no campo tem se associado a outras bandeiras, como a causa
ambiental, a soberania alimentar e a luta pela democracia. Vale dizer que
esta naHo e=  apenas uma luta brasileira, como nos lembra o socio= logo argenti-
no Miguel Teubal:

[...] la lucha por la tierra y la reforma agraria hacia fines del siglo XX,
comienzos del nuevo milenio, constituye una lucha contra el modelo
de  agricultura  industrial  o  agroalimentario,  impulsado  por  estas
transnacionales que dominan tecnologí=as de punta, canales de comer-
cializacio= n  de  alimentos,  grandes  industrias  alimentarias,  así=  como
tambie=n la produccio= n de semillas y productos transge=nicos. Surge en
consecuencia  que  la  lucha  por  la  tierra  es  tambie=n  una  lucha  en
contra de un nuevo establishment surgido en escala mundial que inci-
de sobre mu= ltiples aspectos que atanH en a la tierra y al sistema agroa-
limentario en su conjunto. Es, asimismo, una lucha en contra de toda
una cultura impulsada por ese establishment vinculado al mercado y
a la mercantilizacio= n de la vida misma. (TEUBAL, 2009, p. 226–227)12.

Neste sentido, a construçaHo de uma reforma agra= ria agroecolo= gica
tem sido colocada como pauta central pelo MST e outros movimentos soci-
ais do campo. Trata–se naHo apenas de mudar o padraHo te=cnico dominante
com a rejeiçaHo aos agroto= xicos, mas de construir outras pra= ticas produti-
vas, outras formas de comercializaçaHo, outras relaçoH es de trabalho, outras
relaçoH es sociedade–natureza que superem a fratura metabo= lica (FOSTER,
2005) instaurada pelo capital. 

Tambe=m a realizaçaHo do Encontro Unita= rio dos Trabalhadores, Tra-
balhadoras e Povos do Campo, das A� guas e das Florestas, em 2012, que reu-
niu 37 organizaçoH es da sociedade civil, incluindo dezenas de movimentos
camponeses,  indí=genas e quilombolas,  representou um importante passo
neste sentido, com o conjunto desses movimentos assumindo a bandeira da
reforma agra= ria agroecolo= gica.

12 [...] a luta por terra e reforma agra= ria no final do se= culo XX, iní=cio do novo mile5nio, consti-
tui uma luta contra o modelo de agricultura industrial e agroalimentar, comandado pelas
transnacionais que dominam tecnologias de ponta, canais de comercializaçaH o de alimentos,
grandes indu= strias alimentí=cias, assim como tambe=m a produçaHo de sementes e produtos
transge5nicos. Assim, a luta pela terra e=  tambe=m uma luta contra um novo establishment de
escala mundial que incide sobre mu= ltiplos aspectos que dizem respeito aN  terra e ao sistema
agroalimentar em seu conjunto. E� , por isso mesmo, uma luta contra toda uma cultura impul-
sionada por esse establishment vinculado ao mercado e aN  mercantilizaçaH o da pro= pria vida.”
(TraduçaH o nossa).
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Assim, o MST e demais movimentos sociais do campo te5m renovado
o debate sobre a reforma agra= ria no Brasil,  articulando–o com educaçaHo,
cultura, ecologia, afinal, como nos lembra Miguel Carter:

O debate em vigor no Brasil sobre a reforma agra= ria toca assuntos
que ultrapassam a questaHo fundia= ria e o desenvolvimento rural. Os
assuntos em pauta levantam problemas mais profundos da sociedade
brasileira. Na alvorada do se=culo XXÍ, a reforma agra= ria continua sen-
do parte de uma conversaçaHo complexa e contenciosa sobre o futuro
do Brasil  – suas promessas e necessidades,  seus temores e sonhos
(CARTER, 2010, p. 71). 

E�  este o sentido de açoH es desenvolvidas pelo MST, como a multipli-
caçaHo das feiras da reforma agra= ria nos estados e a realizaçaHo da Feira Na-
cional da Reforma Agra= ria, em SaHo Paulo, ja=  na sua terceira ediçaHo. Espaços
nos quais  naHo apenas se vende diretamente a produçaHo  dos assentados,
mas tambe=m se debate a reforma agra= ria e a agroecologia e se manifesta a
cultura popular. Assim como o fazem os Armaze=ns do Campo abertos em
SaHo Paulo, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Recife, Caruaru, Porto Alegre, SaHo
Luí=s,  dentre outros,  espaços onde os alimentos sauda=veis se misturam aN
mu= sica, aN  poesia e aN  polí=tica.

Tambe=m nas escolas dos assentamentos a agroecologia tem se tor-
nado refere5ncia pedago= gica para a EducaçaHo do Campo, isto e= , a educaçaHo
pensada para e a partir das populaçoH es do campo, suas lutas, sua cultura,
suas formas de organizaçaHo social.  A agroecologia tem sido inserida nos
currí=culos das escolas do campo na forma de disciplina especí=fica, como no
caso do estado da Bahia ou como conteu= do articulador, como nas experie5n-
cias das escolas itinerantes dos acampamentos no estado do Parana= , entre
outros exemplos. 

Foi esse o recado dado pelas crianças sem terrinha no Í Encontro
Nacional das Crianças Sem Terrinha, realizado em julho de 2018, que reu-
niu em Brasí=lia mais de 1.000 crianças de 24 estados brasileiros para, atra-
ve=s de jogos, brincadeiras, oficinas, mu= sica, teatro e poesia, debater refor-
ma agra= ria, alimentaçaHo sauda=vel e direito aN  educaçaHo, sau= de e cultura para
as crianças do campo. Sob o lema “Sem Terrinha em movimento: brincar,
sorrir, lutar por reforma agra= ria popular”, as crianças realizaram ainda um
passeio/manifestaçaHo na Esplanada dos Ministe=rios e na Praça dos Tre5s Po-
deres, onde expressaram sua inconformidade com o fechamento de escolas
no campo e exigiram reforma agra= ria e alimentaçaHo sauda=vel. 
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Conclusão

A questaHo agra= ria brasileira e=  historicamente marcada pelo mono-
po= lio da terra pelos latifundia= rios e pela expropriaçaHo e exploraçaHo dos po-
vos do campo e destruiçaHo da natureza.

Hoje, a questaHo agra= ria se reconfigura sob a hegemonia do agrone-
go= cio, construí=da desde o final da de=cada de 1990, como um projeto polí=ti-
co, econo5 mico e ideolo= gico que teve apoio de todos os governos desde en-
taHo, seja FHC, Lula, Dilma, Temer ou Bolsonaro. Nenhum desses governos
opo5 s resiste5ncia ao avanço do agronego= cio, ao contra= rio, todos – embora
com diferenças reto= ricas – adotaram medidas econo5 micas e legislativas que
impulsionaram sua expansaHo. E�  verdade que os governos petistas mantive-
ram dia= logo aberto com os movimentos sociais do campo e criaram ou am-
pliaram importantes programas reivindicados por esses movimentos, que
contribuí=ram para melhorar a vida de parcela importante dos trabalhado-
res rurais e povos do campo, ao contra= rio dos governos de FHC, Temer e
Bolsonaro, que em maior ou menor grau pautaram–se pelo arbí=trio e a re-
pressaHo na relaçaHo com estes movimentos e, em particular, os dois u= ltimos
abandonaram qualquer polí=tica favora=vel a esses. Mas todos esses gover-
nos, sem exceçaHo, renegaram a reforma agra= ria como alternativa de desen-
volvimento para o campo brasileiro. 

No processo de expansaHo de sua hegemonia, o agronego= cio utilizou
um conjunto de estrate=gias de propaganda para se afirmar perante a socie-
dade brasileira. Mas, diante das contradiçoH es que lhe saHo inerentes, como a
superexploraçaHo do trabalho (expressa na extensaHo da jornada de trabalho
dos assalariados rurais e na multiplicaçaHo de acidentes de trabalho e apo-
sentadorias por invalidez no campo) e dos recursos naturais (desmatamen-
to, uso cada vez mais intensivo de agroto= xicos e de a= gua) que saHo bases fun-
damentais para a acumulaçaHo de capital no agronego= cio, o que este promo-
veu foi viole5ncia, devastaçaHo e exploraçaHo do trabalho para se apropriar de
novas terras e aumentar seus lucros, seja por meio da ampliaçaHo da produ-
çaHo de commodities, seja atrave=s da especulaçaHo.

Neste contexto de hegemonia do agronego= cio observamos uma re-
configuraçaHo da questaHo agra= ria no Brasil, com alteraçoH es na dina5mica da
luta pela terra e incorporaçaHo de novos elementos ao debate da reforma
agra= ria. No que se refere aN  luta pela terra, as ocupaçoH es de terra se reduzi-
ram e aumentaram os despejos e expulsoH es de posseiros, quilombolas, indí=-
genas, acampados e assentados. Ao mesmo tempo, os movimentos sociais
abriram novas frentes de luta, redefinindo os termos da luta pela reforma
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agra= ria, em especial pautando os temas da soberania alimentar e da agroe-
cologia. 

Vale aqui relembrar uma das principais cantigas que ecoou pelos
ino= spitos e insensí=veis espaços da capital federal na marcha dos sem terri-
nha em 2018: “Sou Sem Terrinha do MST/Acordo todo dia pra lutar voce5
vai ver/Por terra,  por escola, sau= de,  educaçaHo/Desse meu direito eu naHo
abro maHo”. Que a liçaHo das crianças sem terrinha anime a todos a seguir na
luta.
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